Contribuição ao VI Congresso da Fenajufe



  Tese: Em Defesa da Fenajufe 



  I-Conjuntura Internacional e Nacional

1.Hoje, de norte a sul do continente americano, em particular na América Latina, vivemos uma situação especial na história. Está clara a resistência dos povos às políticas impostas por Washington, o Banco Mundial e o FMI, a serviço do capital financeiro e das multinacionais:

2.Bush foi derrotado nas eleições – depois de manifestações enormes contra a guerra no Iraque, dos latinos imigrantes, e, para os negros, da tragédia do furacão Katrina;

3.A vontade de soberania dos povos começa a se impor inclusive nas eleições, levando as lideranças na Venezuela a anunciar a re-estatização de tudo que foi privatizado, na Bolívia a nacionalizar o gás, no Equador cancelar o Tratado de Livre Comércio etc; No México, o povo recusou a fraude eleitoral organizada pelos Estados Unidos e se levantou no estado de Oaxaca;

4.No Brasil, a situação política, inclusive o conteúdo do voto nas eleições presidenciais, está encadeada com esse movimento.

Organizar a luta para cobrar as reivindicações

 5.Do primeiro para o segundo turno, uma polarização ocorreu no país. E no dia 29 de outubro, 58 milhões de brasileiros, a maioria oprimida da nação, que nos últimos quatro anos não cessou de lutar, utilizaram a candidatura Lula, para expressar sua vontade de ver atendidas as reivindicações: salários, reforma agrária, re-estatização do que foi privatizado, soberania nacional.

6.Uma vez mais, como em 2002, a maioria popular rechaçou os representantes diretos das classes capitalistas e a política que atende aos seus interesses, como a privatização, a retirada e flexibilização de direitos trabalhistas, o desemprego, a miséria no campo, a falta de serviços públicos, numa palavra, a política que atende, em primeiro lugar, ao imperialismo dos EUA ameaçando a própria existência da nação brasileira. Ao fazer isso, 58 milhões disseram: vamos votar, mas vamos cobrar.

Servidores: mais do que nunca, é hora de cobrar

7.A grande maioria dos servidores também votou em Lula no segundo turno para cobrar o atendimento das reivindicações.

8.Agora é o momento de acabar com toda dúvida sobre a capacidade dos servidores conquistarem as reivindicações. É por isso que precisamos rejeitar as avaliações que dizem que, ao votar em Lula, o povo manifestou tolerância com a corrupção e "sofreu uma derrota" e também aquelas que tentam “provar” que Lula é “minoritário” porque recebeu menos votos que a soma dos nulos, branco, abstenções e Alckmin. 

9.Para que servem essas contas? Para minimizar a profundidade da derrota das elites e para esconder a determinação do povo que votou Lula para cobrar. Quem pode acreditar que os servidores se sentem desmoralizados com o resultado das eleições? É exatamente o contrário.

10.O servidor público mostrou sua força e agora vai fazer valer seu peso para cobrar de Lula:

· Resgate e garantia da data-base anual para reajustar o salário dos servidores!

· Revogação das contra-reformas administrativa e da previdência!

· Planos de Carreira Já!

· Garantia  da paridade ativo-aposentado-pensionista!

Quem deu a vitória a Lula?

11Foi a maioria do povo que quer recuperar o patrimônio público criminosamente privatizado pelo governo do PSDB.

12Foram os trabalhadores sem-terra que querem o assentamento de 1 milhão de famílias, o que exige que seja desengavetado o projeto de atualização do índice de produtividade para desapropriar imediatamente os latifúndios improdutivos, para efeito de Reforma Agrária.

13.Foram os trabalhadores que querem uma verdadeira política de recuperação de emprego e salário digno.

14.Foram os estudantes, na luta pelo ensino público e gratuito, por mais verbas e vagas nas universidades públicas, por mais assistência estudantil e passe-livre. 

15.Foram os servidores para ter serviço público de qualidade e todos os seus direitos de volta.

16.Os 58 milhões de votos representam a vontade de soberania nacional.

17.Mas a soberania só virá se o Brasil se livrar da política que sacrifica a nação, como o superávit primário para pagar a dívida, e romper com os "tratados de livre comércio", seja Alca ou Mercosul, cujos beneficiários são as multinacionais. Afinal, não tem razão o presidente da Venezuela, Chávez, que entrou no Mercosul, mas hoje quer “descontaminá-lo do neoliberalismo”, e até propôs “enterrá-lo”?

PAC: contaminado pelos "pontos negativos"

18.Ao inaugurar seu segundo mandato, o governo Lula, anunciou um Plano de Aceleração do Crescimento (PAC). Qual seu conteúdo e seu significado?

19.A CUT, reunida em 02 de fevereiro com representantes de entidades dos servidores de todas as esferas públicas, já adotou uma resolução pela retirada do Projeto de Lei Complementar (PLC) que piora a Lei de Responsabilidade Fiscal e impõe limites ao crescimento da folha de pagamento do funcionalismo. Trata-se de um artigo, o 71-A, que o governo quer incluir na LRF estabelecendo que: "A partir do exercício financeiro de 2007 e até o término do exercício de 2016, a despesa com pessoal e encargos sociais da União, para cada Poder e órgãos referidos no art. 20, não poderá exceder, em valores absolutos, ao valor liquidado no ano anterior, corrigido pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou o que venha a substituí-lo, verificado no período de doze meses encerrado no mês de março do ano imediatamente anterior, acrescido de um e meio por cento".

20.A retirada desse artigo é essencial para preservar a luta dos servidores que com mobilizações, greves e passeatas, arrancaram no primeiro mandato algumas reposições salariais que apenas começaram a aliviar o arrocho herdado do período anterior, mas ainda longe de corrigir as distorções e suprir as carências existentes.

21.Ao contrário do que muitos acreditaram, esse mecanismo do PAC não é um reajuste linear de IPCA + 1,5%.

22.Ele traz, na verdade, mais um bloqueio na LRF – já existem muitos limites – para o crescimento da folha de pagamento dos servidores.

23.Pois os recursos necessários para novos concursos, gratificações e adicionais, promoções, além de precatórios judiciais, entre outros, na prática o crescimento vegetativo da folha, vão consumir a totalidade – ou até mais! - desses 1,5%. Em conseqüência, vão liquidar a margem de recursos disponíveis para novos reajustes. 

24.O governo está dizendo que o “Art. 71-a” iria impedir as distorções salariais dentro do funcionalismo, mas isso não é verdade, pois os recursos poderão continuar sendo distribuídos de maneira desigual, para privilegiar setores que interessam à política de "liberalização do mercado" e retirada de direitos sociais, enquanto outros, como a saúde, educação, assistência, são mantidos arrochados.

25.O resultado é que o “Art. 71-a”, na verdade, joga um setor contra o outro, acirrando a disputa entre as categorias do funcionalismo pelos recursos congelados. E, ao mesmo tempo, dificulta a negociação de novos planos de carreira setoriais.

Salário é investimento!

26.Ao contrário do que afirmam as diversas campanhas de mídia contra os servidores, não são nossos salários que impedem o crescimento econômico. Basta analisar poucos números para ver que isso é uma mentira deslavada! Em 1995, as despesas com pessoal representavam 56% da Receita Líquida da União. Em 2005 essa proporção tinha caído para apenas 27% da Receita Líquida. Os dados de 2005 e 2006 vão confirmar que não houve reversão dessa situação. Salário é investimento! Quem trava o crescimento são os encargos da dívida pública.

27.De conjunto, o PAC fundamentalmente não altera a política econômica herdada da gestão de Palocci e Meirelles no primeiro mandato de Lula.

28.As primeiras análises indicam que o mecanismo previsto no “Art. 71-a” poderia espoliar os servidores a ponto de ser a pedra angular do PAC, liberando bilhões em recursos para um pretenso “crescimento”. Assessores de sindicatos avaliam que se esse mecanismo tivesse sido aplicado entre 2000 e 2007, ele poderia ter retirado mais de R$ 17 bilhões da folha de pagamento dos servidores!!!

29.Para onde iriam esses recursos? Em boa parte, seriam transferidos para os bolsos dos empresários de setores de infra-estrutura por meio de isenções de impostos (“incentivos”).

30.O governo ainda incluiu no PAC –a partir de um acordo com as centrais sindicais- dispositivos sobre o salário mínimo, a ser corrigido pelo INPC mais a variação real do PIB nos próximos quatro anos. Os empresários gostaram da “previsibilidade” nos negócios, mas como os trabalhadores podem aceitar um acordo pelo qual se pode “prever” 50 anos para chegar ao salário mínimo do DIEESE? (que é de R$ 1.565,61 em janeiro).

31.As autoridades falam em crescimento e em “destravar” o Brasil. Mas não tocaram na verdadeira trava do país que é a política de pagamento da dívida com o famigerado superávit fiscal primário.

32.Depois de ter consumido 275 bilhões do Orçamento em 2006, o PAC mantém os quase 250 bilhões de reais para pagamento da dívida externa e interna estimados no Orçamento de 2007.

33.Não há “mudança de rumo”: a anunciada redução de não mais que 0,5% do superávit primário, é a utilização de um artifício contábil já negociado com o próprio em FMI – o chamado PPI, Projeto Piloto de Investimento - que a ”autoriza” investimentos se e apenas se tiverem retorno financeiro imediato, com a cobrança de pedágios e tarifas. É o caso de estradas, portos e ferrovias, vários deles entregues para processos de concessão privada, e estadualização ou municipalização que terminam em privatização.

Um choque contra o conteúdo do voto popular

34.O PAC se choca com o conteúdo do voto dado pelo povo trabalhador que acabou de reeleger Lula numa disputa marcada pela condenação das privatizações e a priorização das necessidades das camadas populares mais necessitadas.

35.No entanto, o PAC não prevê nenhuma medida em benefício do povo – não “acelera” a reforma agrária, nem o emprego nem muito menos o salário! – e ainda joga nas privatizações.

36.É privatização a retomada das concessões privadas de estradas federais (que se tinha suspendido), tal como a reafirmação das PPPs – Parceria Público-Privada (que levam a desastres como do Metrô paulista), e a própria extinção do patrimônio da RFFSA, Rede Ferroviária Federal (ao contrário da luta dos ferroviários).    

37.São medidas que contrastam com os processos em curso no continente, especialmente em países vizinhos cujos governos foram levados a tomar medidas no sentido da ruptura com a política do imperialismo, como na Bolívia, como as anunciadas pelo novo presidente do Equador, Correa, e em particular na Venezuela, onde Hugo Chávez anunciou que "tudo que foi privatizado será nacionalizado”.

38.Alguns comemoraram que o PAC destina recursos à construção civil e infra-estrutura, investimentos num montante de R$ 110 bilhões até 2010. Os empreiteiros estão eufóricos, mas e os trabalhadores? Segundo dados da própria confederação cutista do ramo, Conticom, "mais de 70% dos operários do setor continuam mergulhados na informalidade". E não há qualquer medida que obrigue os patrões a contratar com carteira assinada e a respeitar os direitos trabalhistas!

39.Por outro lado, é verdade, os patrões e o "mercado", fazem pressão para puxar ainda mais a sardinha do PAC para sua brasa. Eles sempre querem mais. Querem mais cortes de gastos, por isso aplaudem a ofensiva contra os servidores de vários governos estaduais e municipais, especialmente do PSDB, de Alagoas a São Paulo. Querem aprofundar a retirada de direitos da contra-reforma da Previdência, querem emplacar uma "reforma trabalhista" para liquidar direitos e conquistas de nossa classe.

40.Mas uma organização dos trabalhadores, como a CUT, não pode entrar num "Forum da Previdência" sem a prévia revogação da "contra-reforma" feita no primeiro mandato de Lula! 

Governo é governo, central é central

41.A posição preliminar das notas e declarações da CUT elenca medidas positivas e negativas do PAC, a partir da constatação de que "um conjunto de variáveis importantes do modelo econômico vigente não foram tocadas pelo PAC, o que gera preocupação por parte da Central". 

42.A CUT, como central sindical independente do governo, não pode endossar o PAC. Tampouco basta listar aspectos "positivos" – muito questionáveis - e aspectos "negativos", exatamente os que atingem os interesses dos trabalhadores.

43.O que a CUT deve fazer é levantar as reivindicações de sua base e, através da mobilização, exigi-las do governo: fim da LRF; não ao "teto" para reajustes dos servidores; medidas concretas do governo para acelerar a Reforma Agrária; anulação do Leilão da Vale do Rio Doce; manutenção da Rede Ferroviária Federal, dentre outras.

Pela Independência Sindical e contra o sectarismo

44.Para garantir os lucros das multinacionais e dos banqueiros, o imperialismo não hesita em aplicar uma política que leva à desagregação das nações (Iraque, Palestina, África, Iugoslávia mas, também a Europa e os próprios Estados Unidos). 

45.Chocando-se com a resistência dos trabalhadores e dos povos, o imperialismo se orquestra para destruir as organizações construídas pelos trabalhadores, buscando integrar os sindicatos em sua política.

46.Tentam capturar e descaracterizar as organizações dos trabalhadores e associar todos - patrões e operários, situação e oposição – às políticas ditadas pelas instituições supranacionais (OMC, FMI, ONU etc).

47. É em nome de dar “face humana a globalização”, através de uma falsa “participação”, que se desenvolve a chamada “Governança Mundial”, cujo conteúdo é fazer dos sindicatos, “atores” em pé de igualdade com empresários, igrejas, ONGs de todo o tipo, dissolvidos na “sociedade civil”, para dar "face humana à globalização".

48.Esse é o sentido da fundação da chamada "Confederação Sindical Internacional", em 1º de novembro, na Áustria, a partir da dissolução-fusão da CIOLS e da CMT.

49.Um dos seus maiores impulsionadores da CSI, Emilio Gabaglio, ex-dirigente da mal denominada Confederação Européia dos Sindicatos (CES) – organização totalmente integrada na aplicação dos planos destruidores da União Européia – declarou que "trata-se de fazer do sindicalismo a primeira ONG do planeta".

50.Em sua declaração de princípios, a CSI afirma que "assume a tarefa de lutar pela governança democrática da economia globalizada(...) Uma governança efetiva e democrática da economia mundial passa por uma reforma fundamental das organizações internacionais concernidas, em particular do Fundo Monetário Internacional, do Banco Mundial e da organização Mundial do Comércio."

51.E, ainda, que a CSI deve "por em prática a agenda de uma nova globalização que inclua o programa da OIT para o trabalho decente e, como elemento mínimo, a plena realização dos objetivos do milênio para o desenvolvimento fixado pelas Nações Unidas(...)".

52.Trata-se, portanto, não mais do sindicato organizar os trabalhadores de maneira independente dos patrões e do governo para lutar pelos direitos e reivindicações. Trata-se, ao contrário, de associar trabalhadores, patrões, governos e ONGs (os "objetivos do milênio") para fazerem pactos e acordos em nome do "bem comum" e da "globalização".

53.A conseqüência prática dessa política é parar a luta pelos direitos e substituí-la pela "busca do consenso"; é trocar a legislação que obriga os patrões a respeitarem as conquistas dos trabalhadores colocando no lugar generalidades como a "responsabilidade social" por trás das quais se esconde a super-exploração do trabalho.

54.A CSI é um dispositivo voltado para domesticar o conjunto das organizações sindicais em escala internacional. Não é à toa que existe uma pressão para dissolver os sindicatos no mar de ONGs e da "sociedade civil".

55.A discussão e a informação a respeito do significado da fundação da CSI deve ser feita no conjunto do sindicatos cutistas, logo na Fenajufe e nos seus sindicatos de base. A próxima plenária estatutária da CUT deve colocar em pauta essa discussão, afirmando a independência da CUT frente às instâncias da "globalização" e reafirmando o papel específico dos sindicatos de defesa dos interesses específicos dos trabalhadores, contra os patrões.

Contra o sectarismo, em defesa da unidade da classe e das organizações construídas pelos trabalhadores: não ao "Conlutas".....

56.A luta contra a integração dos sindicatos nas instâncias da "globalização" é inseparável da defesa da unidade da classe trabalhadora ao redor das organizações sindicais que foram construídas de maneira independente, na própria luta.

57.No último período, a pretexto de que a política da maioria da direção da CUT é "governista", se iniciou uma campanha de destruição da CUT, implicando a divisão do movimento e jogando mais confusão entre os trabalhadores. 

58.Com um linguajar aparentemente radical, o que propõem os setores que pretendem destruir a CUT? Querem criar uma nova central sindical? Não é o que dizem, por exemplo, as resoluções do chamado Conlutas sobre a organização que querem constituir: “(...) a CONLUTAS deve ser uma organização aberta a todos os segmentos da classe trabalhadora e seus aliados: os sindicatos, as oposições sindicais, os movimentos populares, os movimentos sociais, as organizações da juventude, e aceitando, inclusive, a filiação individual na forma dos estatutos.”

59.Sim, pretende-se destruir a CUT para substituí-la por uma “organização aberta”, com filiações individuais, ou seja, abrem mão da organização baseada na representação da base de filiados, quer dizer, abrem mão do próprio sindicato. Já conhecemos isso: é a fórmula dos fóruns sociais, baseada na dissolução das organizações. A pretexto de “ampliar” o sistema de adesão, se iguala o sindicato às “oposições”, às ONGs e à própria juventude que seria atraída para fora de suas organizações construídas ao longo de décadas. 

60.O que assim se destrói é o caráter específico do sindicato que tem como tarefa unir os trabalhadores em função de seus interesses específicos que são contraditórios com os interesses patronais. Em nome da "luta geral" é o caráter do sindicato que é abandonado, para alegria dos capitalistas, dos governos e dos setores que agem dentro da CUT para alienar sua independência.

61.A defesa da CUT significa fazer com que a Central ocupe seu lugar de sindicato, aja com independência e defenda as reivindicações dos trabalhadores contra toda tentativa de retirada de direitos, como agora, em relação aos servidores federais, na luta contra o “Art.71-a” que o governo pretende introduzir na LRF.

62.O único resultado da política de liquidar os sindicatos e a CUT é facilitar a integração dos trabalhadores às instituições da globalização, é o que estão querendo os setores na Fenajufe, ligados ao Conlutas, que defendem a desfiliação da Federação e seus sindicatos de base da Central. A defesa da CUT e da filiação dos sindicatos à central é a luta para que nossas organizações não sejam dissolvidas. 

...e não à "Intersindical"

63. Embora na Fenajufe, não se expresse a chamada "Intersindical", esta age no mesmo sentido da "Conlutas" mas com outra tática. A Intersindical se apresenta com a aparência de "unidade entre setores cutistas e não cutistas", mas na verdade é a reedição da "unidade da esquerda" que faz uma ponte com a Conlutas, numa linha de destruição da CUT.

64.Um "encontro popular" está sendo impulsionado pela "Intersindical". De acordo com seus próprios documentos “intersindical”, esse encontro é convocado “diante da perspectiva de aprofundamento dos ataques promovidos pelo capital às conquistas dos trabalhadores, no segundo mandato do governo Lula” e da “total capitulação dos setores majoritários do movimento sindical”. O seu objetivo é “unificar os lutadores” para realizar o “enfrentamento ao ataque do capital e do governo Lula”. 

65.A “intersindical” se dá como objetivo “reorganizar os trabalhadores a partir dos locais de trabalho, com os que se encontram, também, desempregados, precarizados e na informalidade”. E, insiste, busca “a unidade dos que querem lutar, estejam ou não organizados em Centrais Sindicais”.

66.O que temos aqui, por trás de um linguajar aparentemente “radical”, é, na verdade, um enorme retrocesso.

67. Para a “intersindical” os tais “setores majoritários” que incorreram na “total capitulação” são, a partir de agora, anistiados de toda responsabilidade, pois, afinal, já capitularam.

68.Mas a própria “intersindical” se reconhece como minoritária. Os sindicatos dirigidos pelos que fizeram a “total capitulação” são amplamente majoritários. A CUT congrega a esmagadora maioria dos trabalhadores sindicalizados. Esses trabalhadores esperam e cobram justamente da direção dos seus sindicatos, da direção da CUT, na qual eles se reconhecem, a resposta para organizar suas lutas. 

69. Assim, o que significa “unificar os lutadores”? Primeiro, nada cobra dos “setores majoritários” e, segundo, que para poder entrar na luta, os trabalhadores terão que, previamente, romper com os tais “setores majoritários”. Portanto, o que a “intersindical” propõe é uma “luta” meramente ideológica, cortando, conscientemente, a ligação com a imensa maioria da classe organizada.

70.Essa posição sectária tem como conseqüência atacar a organização da classe, conduzindo a um impasse. 

71.A FENAJUFE deve se manter numa linha de defesa da unidade do conjunto dos trabalhadores, rejeitando a política divisionista da Conlutas e da Intersindical, mobilizando nossa base pelo atendimento das reivindicações, ao mesmo tempo, que cobra e exige da direção da CUT que cumpra sua tarefa e organize a luta, reforçando a unidade da classe, contra todas as "reformas" (sindical, trabalhista ou o que for) que retirem nossos direitos.

72.Ademais, a classe trabalhadora só é classe por meio de sua organização. A destruição de suas organizações é a própria destruição da classe. 

II-Balanço da atuação da Fenajufe


73. Após a realização do V Congresso da Fenajufe, que se realizou em abril de 2004, em Maceió, algumas resoluções foram reafirmadas pelo conjunto dos delegados presentes, outras reformuladas e novas proposições colocadas na ordem do dia como tarefas para o triênio 2004/2007.


74. Portanto se faz necessário um balanço dessas ações para que coletivamente passamos corrigir os possíveis erros e planejar as novas tarefas que teremos pela frente.


75. Durante todo esse período, após o V Congresso, a nossa federação teve como centro a luta pela revisão do PCS. Deliberamos neste Congresso que deveríamos lutar por um Plano de carreira e realizar uma campanha unificada com os SPFs por reajuste linear entre os servidores para repor a inflação e uma política salarial que visasse acabar as distorções entre as categorias no serviço publico federal.


76. Em decorrência da falta de uma política salarial do governo para os servidores,  que vem aplicando uma política de divisão das categorias, oferecendo gratificações produtivistas, nos levou pela terceira vez a lutar pela revisão do Plano de Cargos e Salário em vigor, em detrimento da nossa deliberação congressual, sendo este o centro da nossa intervenção nesse último período.


77. Sem outra alternativa mais rápida, que fosse capaz de recompor os nossos salários, essa foi a saída, deliberada pela categoria, e que após, muita luta, se tornou vitoriosa.


78. Sem dúvida, o processo para elaboração do ante-projeto do PCS III foi o mais discutido de todos os outros. Realizamos Seminário, Plenárias, Reuniões ampliadas, assembléias de base, para decidirmos qual a melhor proposta a defender.


79. Vale ressaltar, que a demora demasiada na tramitação do PCS também decorreu da intransigência de setores ligados ao Conlutas, que, mesmo após deliberação da categoria, insistiam em apresentar uma outra proposta. O que de fato ocorreu foi uma tentativa de travar a nossa luta, mudando o foco da discussão, onde tudo se resumia na disputa entre os governistas e os não-governistas. 

80.Todo esse processo sem dúvida, contribuiu para a demora do envio do projeto ao Congresso. Finalmente, em agosto de 2005, o projeto foi enviado ao Congresso e a direção da Fenajufe juntamente com suas entidades de base tiveram um papel fundamental em cada comissão que o projeto tramitou.

81. A Direção da Fenajufe e a maioria das entidades filiadas demonstraram amadurecimento, durante todo o processo de mobilização do PCS, encaminhando as deliberações da categoria; propondo a greve, que foi aprovada por unanimidade na reunião ampliada, e encaminhada de forma vitoriosa na maioria dos estados. A suspensão da greve em determinado momento também foi precisa ajudando no crescimento e dando fôlego à mobilização. E, no momento em que o acordo com o governo foi fechado, corretamente, a direção da Fenajufe propôs a suspensão da greve.

82. Embora essa posição não tenha sido unânime na direção da Fenajufe, pois os setores do Conlutas defenderam a continuidade da greve sob o pretexto de que nada estava garantido. Quando na realidade o que esses setores queriam era a continuidade da greve com o objetivo exclusivo de denunciar o governo no período eleitoral, o que na prática impediria o desfecho do acordo para votar o PCS no Congresso.

 83. Sem dúvida, devemos ressaltar que a aprovação dos PCS foi uma importante vitória dos servidores do judiciário e MPU, pois valorizou as nossas carreiras, recompondo os salários, e coibindo mais uma vez a tercerização, emprego público, o nepotismo. Outros aspectos importantes são a manutenção da paridade entre ativos e inativos, a vedação da política de gratificação produtivista e a introdução de vários elementos de elaboração futura de um Plano de Carreira.

84. Dentre as outras resoluções aprovadas no último Congresso e Plenárias da Fenajufe, devemos ressaltar a luta pela revogação da reforma da previdência, aprovada na Plenária do Espírito Santo, em 2005, que não teve o devido encaminhamento, por conta da demanda da luta pela revisão do PCS, cabendo a este congresso dar conseqüência ao encaminhamento desta resolução, como uma questão prioritária para o próximo período, diante das pressões que a burguesia vem exercendo para que o governo aprofunde o ataque contra a previdência pública. 

85. Com relação às diversas demandas de setores da categoria, a Direção da Fenajufe deve  elaborar uma política que ajude a fomentar o debate e possibilite a solução dos problemas sem colocar um segmento contra o outro e sem se contrapor às reivindicações  gerais da categoria, mantendo a unidade dos servidores do judiciário federal, sem a qual resultará na própria destruição da Fenajufe.    

III-Plataforma de Lutas:

Gerais:

86. Anulação do Leilão de Privatização da Cia. Vale do Rio Doce

87. - Reforma Agrária: atualização do índice de produtividade, assentamento já das 200 mil famílias acampadas

88.- Recomposição do Salário Mínimo até atingir o padrão do Dieese  

89.- Retirada dessa Reforma Universitária (PL 7200/06)

90.- Passe Livre para os estudantes

91.- Revogação da Reforma da Previdência

92.- Fim dos leilões de áreas petrolíferas, defesa da Petrobrás

93.- Revogação do Programa Nacional de Desestatização (Collor/FHC) e revogação da Lei das PPPs

94.- Contra a privatização e terceirização na Infraero

95.- Defesa dos Correios, do Metrô paulista e da CPTM, do sistema CBTU contra a privatização

96.- Reestatização das Ferrovias, do CPQD, das Elétricas, das Telefônicas e do Banespa

97.- Estatização das Fábricas Ocupadas

98.- Revogação da Lei das Organizações Sociais (OSs)

99.- Fim da Lei de Responsabilidade Fiscal

100.- Abertura dos Arquivos da Ditadura Militar

101.- Retirada das Tropas Brasileiras do Haiti 

102.-Defesa da soberania nacional: apoio às medidas de nacionalização adotadas nos demais países da América Latina (Venezuela, Bolívia...)

Dos servidores públicos federais:

103.-Em defesa do serviço público, pelo fim da tercerização e do regime de emprego público

104.-Contra o Nepotismoem todos os poderes Executivo ,Legislativo e Judiciário

105.-Contra a PEC-02/03

106.-Em defesa do direito de greve e da organização sindical, e a efetiva liberção dos dirigentes sindicais, como dispunha a L.8112/90

107.-Contra a taxação previdenciária dos aposentados e pensionistas

108.-Pela manutenção da paridade dos direitos dos aposentados com os da ativa

Do Judiciário Federal:

109.-Pela regulamentação , imediata do PCS com a participação da Fenajufe

110.-Promover o debate necessário para elaboração de um Plano de Carreira

111.-Pela ampliação do quadro funcional mediante concurso público

112.-Contra a terceirização no Judiciário Federal

113.-Jornada de trabalho de 6 horas 

114.-Equiparação e ampliação dos benefícios do judiciário federal

115.-Melhores condições de trabalho e respeito à saúde do trabalhador

116.-Pagamento imediato dos passivos dos 11,98%, quintos e outros

117.-Isonomia da função de chefe de cartório de Capital e Interior

Assinam esta tese:

Jacqueline Albuquerque – Direção da Fenajufe e Presidente do Sintrajuf-PE; 

Kátia Saraiva – Direção Sintrajuf-PE;

Marcelo Carlini – Justiça Federal do RS;

Paulo Roberto Guatagnin – Justiça do Trabalho do RS;

Alexandre Magalhães – Justiça Eleitoral do RS.



